
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Dispõe sobre  a  obrigatoriedade de instalação de
brinquedos  adaptados  em  praças,  parques,
escolas e creches municipais, bem como em locais
de diversão abertos ao público

O Prefeito Municipal de Hortolândia faço saber que a Câmara Municipal aprovou e
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art.  1º  Torna obrigatória  a instalação de brinquedos adaptados a pessoas com
deficiências em parques, praças, escolas e creches municipais, em percentual mínimo de 10%
(dez por cento) da totalidade dos brinquedos. 

§1º Os equipamentos mencionados no caput deste artigo deverão ser criados e
instalados por pessoal capacitado, que adequará o equipamento à criança com deficiência.

§2º Além  dos  equipamentos  estabelecidos  no  parágrafo  anterior,  os  locais
mencionados deverão, quando for o caso, ter brinquedos adaptados para atender as crianças
com deficiência visual, tais como, jogos de tabuleiro e baralhos táteis.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo
prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas.

Art.  3º  As praças,  parques,  clubes  e  locais  afins  deverão,  ainda,  ter  em suas
estruturas acessibilidade  para  atender  às  pessoas com deficiência,  dentro  dos padrões da
ABNT.

Art.  4º As despesas com a execução desta lei  correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.  5º Esta Lei  entra em vigor  180 (cento e oitenta)  dias  após a data de sua
publicação. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 2022.

Paulo Pereira Filho
Vereador - PL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

Trata-se de iniciativa Legislativa que tem, por fim, prever a instalação de brinquedos
adaptados  a  pessoas  com  deficiências  em  parques,  praças  e  escolas  municipais,  em
percentual mínimo de 5% (cinco por cento) da totalidade dos brinquedos. 

A presente propositura baseia-se em nossa Constituição Federal, que em seu artigo
24, inciso XIV, apresenta que é competência concorrentemente à União, Estados, Municípios e
Distrito  Federal  a  proteção  e  integração  social  das  pessoas  portadoras  de  deficiências  e
também na Lei Federal 13.146 de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de inclusão da
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que dispõe em seu artigo 55 §
2º  que  nas  hipóteses  em  que  comprovadamente  o  desenho  universal  não  possa  ser
empreendido, deve ser adotada adaptação razoável.

A Lei  Federal  nº 10098/2000 prevê obrigação de no mínimo 5% de brinquedos
adaptados em parques públicos.

"Art. 4º As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso
público  existentes,  assim  como  as  respectivas  instalações  de  serviços  e
mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade
que vise  à  maior  eficiência  das modificações,  no sentido  de promover  mais
ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo
e equipamento  de  lazer  existentes  nos  locais  referidos  no  caput  devem ser
adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar
sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade
reduzida. (Redação dada pela Lei nº 13.443, de 2017)"

Ocorre que muitas vezes esse percentual torna inexequível a obrigatoriedade, eis
que  são  poucos  os  brinquedos  instalados.  Isso  motivou  o  presente  projeto  a  aumentar  o
percentual mínimo já previsto, visando a efetiva instalação destes equipamentos.

A garantia de espaços especialmente adaptados para pessoas com deficiência nos
parques  e  áreas de lazer, escolas  e  creches,  tende  a  cooperar  para  sua  real integração
social,  como objetiva a lei  Federal  13.146  e  é  o  horizonte  que  se vislumbra  no  que  se
refere  à  acessibilidade  às  áreas  de  lazer  e  deve  ser  nosso objetivo enquanto município.

De acordo com a última pesquisa do Censo 2010, no Brasil, cerca de 23,92% da
população  possui  alguma  deficiência.  Em virtude  dessa  grande  parcela  da  população  que
necessita de cuidados especiais, conto com meus nobres Pares para aprovação deste Projeto
de Lei.

Posto isto,  é a síntese fática necessária para justificar  o presente projeto de lei
ordinária, como medida de direito e da mais lídima justiça social.

Sala das Sessões, 12 de agosto de 2022.

Paulo Pereira Filho
Vereador - PL 
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